
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.808 - SP (2016/0264345-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSÉ OSMANDO FEITOZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONDENAÇÕES ANTERIORES COM TRÂNSITO EM 
JULGADO HÁ MAIS DE CINCO ANOS. UTILIZAÇÃO COMO MAUS 
ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
condenações anteriores com trânsito em julgado há mais de cinco anos 
podem ser consideradas como maus antecedentes para efeito de fixação 
da pena-base.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.808 - SP (2016/0264345-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSÉ OSMANDO FEITOZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de fls. 699/707, em que dei 

provimento ao recurso especial do agravado, para restabelecer a sentença de fls. 

443/454, no que tange à dosimetria aplicada na primeira fase, e neguei provimento ao 

apelo especial do agravante.

A parte alega, em resumo, que o transcurso de mais de cinco anos da 

extinção da punibilidade das condenações anteriores impede que elas sejam 

consideradas tanto para fins de reincidência como para maus antecedentes. 

Requer, assim, a reconsideração ou a remessa do feito à apreciação da 

Turma julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pese o inconformismo do recorrente, o recurso não prospera.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que condenações 

anteriores com trânsito em julgado há mais de cinco anos podem ser consideradas 

como maus antecedentes para efeito de fixação da pena-base. No sentido:

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
MAUS ANTECEDENTES. UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÕES EM QUE 
O CUMPRIMENTO OU EXTINÇÃO DA PENA OCORRERAM HÁ MAIS 
DE CINCO ANOS. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DESTA CORTE SUPERIOR. PLEITO PELA ALTERAÇÃO DO REGIME 
INICIAL PARA O JÁ FIXADO NA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. INSURGÊNCIA EM PARTE CONHECIDA E, 
NA EXTENSÃO, DESPROVIDA. 

1. O aresto objurgado alinha-se a entendimento assentado 
neste Sodalício no sentido de as condenações criminais cujo 
cumprimento ou extinção da pena ocorreram há mais de 5 anos, a 
despeito de não implicarem reincidência nos termos do que dispõe o art. 
64, I, do CP, são hábeis a caracterizar maus antecedentes para fins de 
exasperação da pena-base. 

2. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do 
STJ, também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional. 

3. Pleito pela estipulação do regime inicial semiaberto, 
sendo que, desde a sentença condenatória, o regime intermediário já 
havia sido fixado, falta interesse ao recorrente. 

4. Agravo, em parte conhecido e, na extensão, desprovido 
(AgRg no AREsp 984.150/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 27/3/2017)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE. 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES ANTERIORES. TRÂNSITO EM 
JULGADO HÁ MAIS DE CINCO ANOS. VALORAÇÃO NEGATIVA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que, salvo em casos excepcionais, condenações anteriores 
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com trânsito em julgado há mais de cinco anos podem ser consideradas 
como maus antecedentes para efeito de fixação da pena-base. 

2. Agravo regimental não provido (AgInt no REsp 
1.607.364/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 27/10/2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0264345-2 REsp 1.630.808 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036359120138260338  00061448720134036119  1300001275  201361190061440  
36359120138260338  61448720134036119

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : JOSE OSMANDO FEITOZA 
AGRAVANTE : JOSÉ OSMANDO FEITOZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ OSMANDO FEITOZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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